
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE RONDÔNIA

CONTRATO 22307625
 

 

CONTRATO N. 01/2025, QUE ENTRE SI CELEBRAM A
UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA SEÇÃO JUDICIÁRIA
DO ESTADO DE RONDÔNIA , E A EMPRESA
FACHINELI COMUNICAÇÃO LTDA PARA A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ACESSO REDUNDANTE À
INTERNET COM FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO EM
REGIME DE COMODATO, PARA ATENDER A SEÇÃO
JUDICIÁRIA DE RONDÔNIA E AS SUBSEÇÕES
JUDICIÁRIAS VINCULADAS.

 
CONTRATANTE: UNIÃO, por intermédio da SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DE RONDÔNIA , registrada no
CNPJ/MF sob o n. 05.429.264/0001-89, sediada na Avenida Presidente Dutra, 2203 – Baixa da União, 76.805-902,
Porto Velho/RO, representada pela Diretora da Secretaria Administrativa, Senhora ALINE FREITAS DA SILVA, de
acordo com o Ato de Nomeação 6.271.383, publicado no DOU, de 19/06/2018, e com representação outorgada pela
Portaria SJRO-Diref 216/2024 (21590959).
CONTRATADA: FACHINELI COMUNICAÇÃO LTDA , inscrita no CNPJ/MF sob o n. 08.804.362/0001-47, sediada na
Rua Alaor Prata, n. 23, Edifício Bandeirantes, Bairro Centro - Uberaba/MG, representada por seu Sócio
Administrador, Senhor ALEX ALAIN MATOS FACHINELI, conforme atos constitutivos da empresa, 22251510, pg. 4.
Nesta data, as partes celebram o presente contrato, instruído nos autos do Processo Administrativo Eletrônico
n. 0000550-10.2024.4.01.8012, decorrente do Pregão Eletrônico n. 90001/2025, e em observância às disposições da
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis à espécie,
observados os preceitos e fundamentos da Administração Pública, mediante as seguintes cláusulas e condições:
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para prestação de serviços de acesso
redundante à internet, mediante ativação de circuito de comunicação de dados, fornecer equipamento em regime
de comodato, suporte técnico e serviço de proteção contra-ataques distribuídos de negação de serviço (Distributed
Denial of Service - DDoS), por um período de 5 (cinco) anos, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
1.2. Objeto da contratação:
ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

1
Serviço mensal de acesso à internet de 1 Gbps, simétrico, por meio de
infraestrutura de fibra ótica e serviço de proteção contra ataques
distribuídos de negação de serviço (Distributed Denial of Service -
DDoS), com 3 IPs Públicos de Internet Estáticos

Meses 60

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência, 22077617;
1.3.2. O Edital da Licitação, 22077608;
1.3.3. A Proposta do CONTRATADO, 22250382;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 5 (cinco) anos contados do dia 19/03/2025, prorrogável por até 10
anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado,
atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;
2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços
tenham sido prestados regularmente;
2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do
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serviço;
2.2.4. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;
2.2.5. Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de habilitação.
2.2.6. Não haja registro Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal (Cadin).

2.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do
primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções de declaração
de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
 

4 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato,
nas seguintes condições:

4.1.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação, abaixo discriminada:
4.1.1.1. Dada a finalidade da contratação, a CONTRATADA deverá disponibilizar acesso à Internet em
infraestrutura de comunicação ou backbone próprios, ou através de subcontratação de pelo menos 3 (três)
provedores distintos e que sejam Autonomous System (AS), sem prejuízo da velocidade contratada.
4.1.1.2. Em caso de opção pela subcontratação, os provedores contratados pelas VENCEDORAS não
poderão coincidir entre si. Ou seja, todos os provedores de uma CONTRATADA terão que ser diversos
daqueles da outra CONTRATADA.

4.1.2. Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:
4.1.2.1. É permitida a subcontratação, salvo à última milha do circuito fornecido, ou seja, o enlace entre a
CONTRATADA e o CONTRATANTE.

4.1.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do subcontratado,
bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais
correspondentes ao objeto da subcontratação.

4.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado
cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

4.2.1. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

4.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do
contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o
terceiro grau. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
5.1. O valor total da contratação é de R$ 207.000,00 (duzentos e sete mil reais), correspondente ao período de 5
(cinco) anos, sendo:

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação, conforme estabelecido a seguir:

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
VALOR

MENSAL
UNITÁRIO

(R$)

VALOR
TOTAL (R$)

1

Serviço mensal de acesso à internet de 1 Gbps,
simétrico, por meio de infraestrutura de fibra ótica e
serviço de proteção contra ataques distribuídos de
negação de serviço (Distributed Denial of Service - Meses 60 3.450,00 207.000,00

O valor mensal de R$ 3.450,00 (três mil quatrocentos e cinquenta reais);
O valor anual de R$ 41.400,00 (quarenta e um mil e quatrocentos reais).

a)
b)
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DDoS), com 3 IPs Públicos de Internet Estáticos

 
. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 
6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 
7.1. Os preços deste contrato poderão ser reajustados, desde que observado o interregno mínimo de um ano, com
data-base vinculada à data do orçamento estimado.

7.1.1. Tem-se como a data do orçamento estimado para essa contratação o dia 27/12/2024, marcado pela
conclusão da documentação necessária para a licitação.
7.1.2. São nulos de pleno direito quaisquer apuração de índice de reajuste que produza efeito financeiro
equivalente aos de reajuste de periodicidade inferior à anual.

7.2. O reajuste dos preços terá como limite a variação do Índice de Custo da Tecnologia da Informação (ICTI) -
calculado pelo IPEA, na hipótese de extinção deste, por outro que venha a substituí-lo.
7.3. Caberá à Contratada solicitar o reajustamento dos preços e demonstrar a variação, mediante apresentação da
respectiva planilha, bem como apresentar a documentação comprobatória do seu pleito.
7.4. No caso de eventual prorrogação contratual, nos reajustamentos subsequentes ao primeiro, o valor do contrato
será reajustado após o interregno de um ano, que será contado a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao
último reajuste.

7.4.1. As alterações decorrentes de reajustamentos serão formalizadas mediante Termo de Apostilamento.
7.5. Para fins de concessão do reajuste poderão ser realizadas diligências visando conferir a variação de custos
alegada pela Contratada, considerando-se:

7.5.1. Os preços praticados no mercado e em outros contratos da Administração Pública.
7.5.2. As particularidades deste contrato.
7.5.3. Indicadores setoriais, valores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; e
7.5.4. A disponibilidade orçamentária do Contratante.

7.6. O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerrar-se-á na data da prorrogação/ término de vigência
contratual ou, se notificada para exercer o seu direito, não se manifestar em 15 (quinze) dias úteis.
7.7. Caso a Contratada não solicite o reajuste dentro do prazo fixado no subitem 7.6, perderá, em cada período
aquisitivo, o direito à revisão dos preços do contrato.
7.8. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste somente poderá ser pleiteado
após o decurso de novo interregno mínimo de 01 (um) ano, contado da prorrogação do prazo de vigência do
contrato.
7.9. Se, embora solicitado tempestivamente o reajuste, o índice aplicável não estiver disponível, a Contratada
deverá formular novo pedido no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da disponibilização desse índice na
página oficial da entidade responsável pela sua publicação, ainda que o contrato esteja vencido ou prorrogado.
7.10. Os reajustamentos não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do
equilíbrio econômico dos contratos com fundamento no art. 124, II, “d”, da Lei 14.133/2021.
 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o contrato e
seus anexos;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou
irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado
ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas
sejam as mais adequadas;
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO;
8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto
à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como:

8.1.8.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto
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contratado;
8.1.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo CONTRATADO;
8.1.8.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO;
8.1.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;
8.1.8.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo do objeto da
contratação; e
8.1.8.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do
CONTRATADO.

8.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

8.1.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
CONTRATADO no prazo máximo de 60 (sessenta) dias;
8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais;
8.1.13. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo CONTRATANTE, no caso do
art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros,
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.3. Disponibilizar os serviços de acesso à internet totalmente operacionais, com a totalidade da banda de
comunicação contratada e os níveis de serviços exigidos, em até 35 (trinta e cinco) dias corridos, para os Itens 01 e
Item 02, após o recebimento da Ordem de execução de serviço.
9.4. Responsabilizar-se por todos os custos, tributos e encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais, taxas e outras despesas incidentes ou necessárias à perfeita execução do objeto desta contratação,
inclusive despesas de deslocamento e estada dos profissionais da CONTRATADA.
9.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo, quando da execução deste contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização
ou o acompanhamento realizado pelo CONTRATANTE.
9.6. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidente no
trabalho, quando forem vítimas seus empregados, no desempenho dos serviços objeto desta contratação ou em
conexão com ele, ainda que nas dependências do CONTRATANTE.
9.7. Arcar com o pagamento de eventuais multas aplicadas por quaisquer autoridades federais, estaduais e
municipais/distrital, em consequência de fato a ela imputável e relacionado com o fornecimento objeto deste
Contrato.
9.8. Arcar com todos os prejuízos advindos de perdas e danos, incluindo despesas judiciais e honorários
advocatícios resultantes de ações judiciais a que o CONTRATANTE for compelido a responder em decorrência desta
contratação.
9.9. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou
de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto do contrato, respeitando todos os critérios
estabelecidos, aplicáveis aos dados, informações e as regras de negócio, devendo orientar seus empregados nesse
sentido.
9.10. Será exigida a assinatura de Termo de Compromisso de Confidencialidade de Informações que eventualmente
sejam trocadas entre Fornecedor e TRF1, conforme Anexo IV, a ser entregue na data de assinatura do contrato. Tal
termo deve exigir manifestação da contratada quanto à guarda, privacidade e o sigilo das informações que venham
a ter conhecimento em razão do exercício de suas atividades, bem como das informações disponibilizadas pela
entidade CONTRATANTE.
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório para a contratação.
9.12. Manter seus empregados, quando nas dependências do CONTRATANTE, sujeitos às normas internas deste
(segurança, disciplina), porém sem qualquer vínculo empregatício com o órgão.
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9.13. Apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o estabelecido neste contrato.
9.14. Designar preposto responsável pelo atendimento ao CONTRATANTE, devidamente capacitado com poderes
para decidir e solucionar questões pertinentes ao objeto contratado.
9.15. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização do CONTRATANTE, obrigando-se a
atender todas as reclamações a respeito da execução do objeto contratado.
9.16. Comunicar ao CONTRATANTE, de imediato e por escrito, qualquer irregularidade verificada durante a execução
do objeto deste Contrato, para a adoção das medidas necessárias à sua regularização.
9.17. Acatar as determinações feitas pela fiscalização do CONTRATANTE no que tange ao cumprimento do objeto
contratado.
9.18. Fornecer, em regime de comodato, todos os equipamentos necessários dotados das especificações técnicas e
condições exigidas neste Contrato, cujo custo está incluso no valor mensal a ser pago pelo CONTRATANTE, sem
ônus adicional.
9.19. Disponibilizar os serviços de acesso à internet com Anti DDoS 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias
por semana.
9.20. Manter serviço de atendimento através de portal de monitoramento ou ligação, para registro,
acompanhamento, resolução de problemas e esclarecimento de dúvidas.
9.21. Cumprir fielmente o contrato, de modo que os serviços avençados se realizem com esmero e perfeição,
executando-os sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, conforme especificações técnicas constantes deste
Contrato.
9.22. Providenciar a imediata correção de deficiências apontadas pelo CONTRATANTE quanto à execução do objeto
do contrato.
 
CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais
a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a
partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de
aceitação expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo
com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO eliminá-los, com
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto
não prescritas essas obrigações.
10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrentes da LGPD.
10.7. O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
10.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
10.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável
de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.
10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade
nacional.
 

11CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
11.1. A CONTRATADA se compromete a apresentar garantia para assegurar o fiel cumprimento das obrigações
assumidas, no percentual de 5% (cinco por cento) do valor anual do contrato, em até 20 (vinte) dias úteis contados
da assinatura do contrato por parte da CONTRATANTE, nas modalidades de garantia previstas nos incisos I a III do
art. 96, § 1º, da Lei n. 14.133, de 2021.
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11.2. Optando a CONTRATANTE pela constituição de seguro-garantia, deverá apresentar a cautela antes da
assinatura do contrato, no prazo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação, nos termos do § 3º
do art. 96 da Lei 14.133/2021.

11.2.1. Nessa hipótese, a apólice deverá ser expedida exclusivamente por qualquer das entidades controladas e
fiscalizadas pela Superintendência de Seguros Privados – Susep. Deverá ser apresentado o número de registro
da apólice ou endosso na Susep.
11.2.2. Será permitida a substituição da apólice na data de renovação ou de aniversário do contrato, desde que
mantidas as mesmas condições e coberturas da apólice vigente e desde que nenhum período fique descoberto,
ressalvado o disposto no § 2º do art. 96 da Lei n. 14.133, de 2021.
11.2.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do
contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas, em prestígio ao artigo 97 da Lei n.
14.133/2021.

11.3. Quando a garantia for apresentada em dinheiro, ela será atualizada monetariamente, conforme critérios
estabelecidos pela instituição bancária em que for realizado o depósito, nos termos do art. 100 da Lei n. 14.133, de
2021.
11.4. Caso a CONTRATADA opte pela modalidade fiança bancária, o instrumento respectivo deverá ser expedido
exclusivamente por qualquer das entidades controladas e fiscalizadas pelo Banco Central do Brasil. Além disso, a
pessoa fiadora deverá ser domiciliada ou possuir agência em Rondônia e demonstrar possuir bens suficientes à
garantia integral da fiança prestada, conforme art. 825 da Lei 10.406/2002. A carta de fiança deverá conter cláusula
expressa de renúncia do fiador ao benefício de ordem previsto no artigo 827 da Lei n. 10.406/2002, conforme
facultado pelo inciso I do artigo 828 do mesmo diploma legal, e ser registrada no Registro de Títulos e Documentos,
conforme previsto nos artigos 128, 129 e 130 da Lei 6.015/73.
11.5. Aditado o contrato ou alterado o seu valor, fica a CONTRATADA obrigada a apresentar garantia complementar
ou substituí-la, no mesmo percentual e modalidades constantes deste Termo de Referência – Anexo I, em até 20
(vinte) dias úteis, contados da publicação do extrato do instrumento na Imprensa Oficial. Nesses casos, a garantia
será liberada após a apresentação da nova garantia e da assinatura do termo aditivo ao contrato.
11.6. A garantia apresentada em desacordo com os requisitos e coberturas previstos será devolvida à
CONTRATADA, que disporá do prazo adicional improrrogável de 10 (dez) dias corridos para a regularização da
pendência, sem prejuízo da aplicação da penalidade cabível.
11.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

11.8. Para efeitos da execução da garantia, os inadimplementos contratuais deverão ser comunicados pela
contratante à CONTRATADA e/ou à Instituição Garantidora, no prazo máximo de 90 (noventa) dias após o término de
vigência do contrato.
11.9. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado
obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados da data em que for
notificada.
11.10. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

11.10.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início
de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º
14.133, de 2021).
11.10.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos
termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

11.11. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo
de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

 

12CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. As penalidades e demais infrações encontram-se definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas
ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando esta não

prejuízo advindo do não cumprimento do objeto do contrato e do inadimplemento das demais obrigações nele
previstas;
prejuízos causados à Administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA;
obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não honradas pela CONTRATADA,
quando couber.

a)

b)
c)
d)
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dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece
vantagem.
13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação
do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois)
meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados
o contraditório e a ampla defesa.

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.6.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.6.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.6.1.3. Indenizações e multas.

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de
2021).
13.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente
público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso
IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
 

14CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
I. Gestão/Unidade: 90025
II. Fonte de Recursos: 1000 - Recursos Ordinários
III. Programa de Trabalho: 168364
IV. Elemento de Despesa: 339040
V. Nota de Empenho: 2025NE152, id. 22312707.
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

15.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de
1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

16.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de
2021.
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei
nº 14.133, de 2021).
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

17

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),
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na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao
art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do
Decreto n. 7.724, de 2012.

18.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º)
18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Porto Velho/RO, Seção Judiciária do Estado de Rondônia para dirimir os
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
E para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, e por estarem as partes certas, justas e contratadas, de
pleno acordo, foi lavrado o presente contrato no Sistema Eletrônico de Informações – SEI, para uma única finalidade
de direito, o qual, depois de lido e achado conforme, segue assinado eletronicamente pelas partes contratantes,
para que surta os efeitos legais.
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - ANEXOS
19.1. Integram este Contrato, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

19.1. ANEXO I - Termo de Referência, id. 22029369;
19.2. ANEXO II - Proposta da Contratada, id. 22250382.

 
 

Porto Velho-RO, data da última assinatura digital.
 
 

ALINE FREITAS DA SILVA
Diretora da Secretaria Administrativa

Pela CONTRATANTE

ALEX ALAIN MATOS
FACHINELI

Sócio-Administrador
Pela CONTRATADA

Documento assinado eletronicamente por Alex Alain Matos Fachineli, Usuário Externo, em 25/02/2025, às 18:55
(horário de Brasília), conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Aline Freitas da Silva, Diretor(a) de Secretaria Administrativa, em
26/02/2025, às 18:50 (horário de Brasília), conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.trf1.jus.br/autenticidade informando o código
verificador 22307625 e o código CRC FF20FF86.
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